
Prêi3it!ra Municipâl dê Àllo AlêgÍâ do Plndaré - MÀ

av. João xxlll, s/li - centro, cEP n" 65.39E-000,
CNPJ no 01 612 832/0001 21

SECRÊ'ARIÀ MUNIC]FÂI OE ÂSSI]ÊilCIÁ §OCIÁ' TRÀ8ÁIIIO E CIDADAN]À

coNTRATO No 196/2023

PROCESSO N' 18212023
CONTRATO DE LOCAçÃO DE

IMóVEL PARA FINS NÀO

RESIOENCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE UM LADO. O MUNICíPIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,

FRANCISCO LUCAS SOUSA DE

OLIVEIRA, NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que fâzêm

êNtrE Si. dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDAOANIA DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOãO

Xx-lll, S/N - Centro, Altc Alegre do Pindaré/lrA, CNPJ No 01 612 832|OOO1-21'

doravante designada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretária lVunicipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra ELzA MARIA

SANTOS DO NASCIMENTO, brasileiÍa, casada portâdora da Cédula de ldeítidacie

RC n' 77592797-C, e rnscrita no CPF sob o n' 844.4138A3.-72' residente nesta

Cidade, e FRANCISCO LUCAS SOUSA DE OLIVEIRA, inscrito no Cadastro Nacional

de Pessoa Física no. 606 331 553-57 e RG no.040025702010' neste ato denominado

LOCADOR, RESOLVEM celêbrar o presente CONTRÂTO DE LOCAÇÂO DE lMÓvEL

PARAFINS RESIDENCIAIS. localizado - Travessa Santo Antônio, s/n, Alto Alegre do

PIN']âTéIMA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEFíCIO SOCIAL DE ALUGUEL

SoClAL. enr bênefício de JAOUELINE COSTA EUFRMIO, inscrita no Cadêstro

Nacionai de Pessoa Física i' 547 384.152-04 e Portador do RG no 073976512021'1

em face de decorrência de desastre ou calamidade pública' tendo em vista o

Processo Administrativo no. í8212023, Disperrsa de Licitação, ratificada pelo

Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposições constantes no art' 24,

inciso X e 26 da Lei no I666/93, e suas alterâçôes' Lêi Municipal de Alto Alegre do

Pindaré - lVlA no 0'19/20 e art. 10 § 2", IV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do

Prndaré - MA nÔ 021/20 sob as cláusulas e condiÇôes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Contratação Íeferente Locação Social de imóvel de propriedade dê

FRANCISCO LUCAS SOUSA DE OLIVEIRA em caráter de beneficio social,

destinados â JAQUELINE COSTA EUFRAZIO.
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CLAUSULA SEGUNDA - DA UGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a

contár da âssinatura do contrato. mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do drreito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,

enquanto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,

condicionada â proÍogação do beneficio à emissão de parecer técnico' nos termos do

que estabelece a Lei l\runicipâl de Alto Alegre do Pindaré - luA no 0'19i20 e art 10 § 2',

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20, observadas,

em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após â data fixada como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas

condiçóes ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18í0/1991 -

consideraÊse-áo, entretanto, dêvidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou

da notificaçáo do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de

outras pendências, desde que esteia efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovação ou modiíicaçáo de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.1 - O valor global do presente Contrâto é de R$ 2.400,00 (dois mil ê quatrocentos

reais), a ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de R$ 400,00 (quatrocentos

reais), cujo pagamento o LOCATÁR|O se compromete a Úazer alé o décimo dia do

mês subsequentê ao mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADoR, mediante a apresentação da respectiva

Íatura ou recibo, elaborados com observância da Legislação em vigor' e pago até o 6o

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR,

qual seja BANCO NEXT -AG:6176-0 CONTA:0092803-8

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administraçâo, o valor devido deverá ser acrescido de

compensação finânceira. cuja apuração sê fará desde a data de seu vencimentÔ eté a

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora seráo calculados à taxa de 0,5olô
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes Íórmulas:

| = (T)í100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = Índice de compensaçáo financeiral

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratóriosi

N = Número de diâs entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrâto poderá, por acordo entre as partes, ser reaiustado

anualmênte. na forma do art 28 da Lei n" 9.069/95, ficando pactuado que âs partes

utilizarão. para tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do indice de variação

do IGPM/FGV. aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação,

obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.2451'1991,
preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado, conforme exige o
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presênte contrato, designará o gesÍor do

contrato, que será o responsávêl pelo acompanhamento/supervisáo do fiel
cumprimento do objeto contratual. e adotará todas as providências cabiveis e

necessárias para a manutenção da regularização na prestâÇão dos seÍviços
credenciados

5.'l.l - O GestoÍ do Contrato anotará êm registro próprio todas as ocorréncias

relacionadas com a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

5.í.2 - As dêcisões e providências que ultrapassarem a competência do repÍesentante
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábll para a adoção das medidas

convenientes.
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a)

b)

c)

d) Aferir as mediçôes dos seryiços executados que deverão ser

acompanhadas por registro Íotográfico e pelas respeclivas memórias de

cálculo;

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no edital que originou esse contrato, bem

como em seus anexos, sâo atribuiçôes do Gestor do Contrato:

lnspêcionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de

examinar ou verifacar se sua execuÇão obedece às especificações técnicas

de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demâis

obrigações do contrato;

Organizar de forma sistemática todas as informag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediçóes,

cronogramas fisico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Proieto como construído (As

Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluçâo de

cauções, etc

Disponibilizar. mensalmente, rêlatórios constando informações gerenciais

êm caso de obra:

e) Solicitâr. formalmente. a contratada, nos eventuâis aditivos e paralisaçóes,

justificativa técnica respectiva e com base nâ mesma, formar juízo de valor

desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiores provadenciarem as medidas cabiveis aos mesmos;

Comunicar a instancias superiores qualquer inlraçáo cometlda pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitaçôes, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas'

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos di§postos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este

rnstrumento, considerando que a execução de cada seNiço/etapa será

aferido. em câdâ medição, consoante CRONOGRAMA

FISICOFINANCEIRO, prevaamente aprovâdo e que a aferiçáo dos prazos

se dará mediante a comparaçáo entre o valor total da etapa prevista no

cronograma Íísico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista)
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5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliaçáo de que trata este item

não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades

ou danos na execução dos serviÇos contratados.

5,4 - A CONÍRATANTE se reserva o dirêito de reieitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratados, prestâdos em desacordo com o presente Contrato e o Edital
que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à

Secrelaria l\,lunicipal Planejamento, Orçamento e Gestão, seíá responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execução dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital.

cLAUSULA sExrA - Do REcEBtMENTo Do tMóVEL

6.1 - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, em

perfeitas condiçôes de uso, Íicando à custa do LOCATÁRIO, os repâros e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservação

obrigando-se a restitur-lo nas mesmas condições que o recebeu. salvo as

deteriorações decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do

arl 23, inciso lll, da Lei n' 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉNMA - DA RESPONSABILIDADÉ

7.1 - E de responsabiladade do LocATÁRlO, o pagamento das despesâs relativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto. utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisqueÍ outros da mesma natureza a§sim determinados pelo Poder PÚblico,

que vierem a incidir sobre o imóvel, reÍerentes à utilizaçáo do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LocATÁRlO, o pagamento das

despesas relativas aos tributos e êmolumentos que não se enquadrem no que dispóe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do

oresente contrato de locaÇão.
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7.3-E tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvel
em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1. A fachada principal do imóvel, objeto do presente contrato de locação, nâo poderá
ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promover as adaptações na sua
parte interna, que Julgar necessária, desde que estas não comprometam a estrutura ê
segurânça do amóvel, com prévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou seu
representante legal, para esse Íim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAÇÃO

9.1 - O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras, modificaçôes ou benÍeitorias
sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaÇão do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a
continuaçáo do presente contrato de locação. As beníeitorias necessárias que forêm
executadas nessas situaçôes seÍão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR_

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, §erão indenizáveis e permitem o
exêrcício do direito dê retençáo.

9.3- As benfeitorias voluptuáÍias serão indenizáveis, caso haja prévaa concordância do
LOCADOR. Caso não haja concordância na indenização, podeÍão ser levantadas pelo
LOCATÂRIO, finda a locaçáo, desde que sua rêtirada não aÍetê a estrutura e a
substáncra do imovel

9.4 - Caso âs modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o período de locaçâo, esse dano devê ser sanado às
expensas do LOCATÁRtO.

CLAUSULA DECIMA - DA DOTAçÃO ORçA ENTÁRIA

í0.'l - As despesas com o pagamento do aluguel mensai e demais encargos coíeráo
á conta da segurnte dotaçáo orçamentaria'
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SECREIAHIA MUNICIPÁL OE ÀSS]]!IiCIÁ SOCIÁ, TRABÁLIIO E CIOA'ANIÀ

02 PODER EXECUTIVO O9,OO SECRETARIA DE ASSISTENCIAL SOCIAL

TRABALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTRAÇÃO GERAL

0106 DESENVOLVIMENTOECONOMICO E SOCIAL 2O54.OOOO I,/IANUT. E FUNC,

DA SECRETARIA 3,3,90,36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMóVEL

'lí.'l - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locaçâo quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível

com o funcionamento do órgão ocupânte, podendo trazê-lo, no todo ou em parte,

ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas,

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso

reservado a determrnados sêrvidores.

'lÍ.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for poÍ este designado, acompanhará o

LocADoR ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADoR ou quem for

por este designado no exercicio desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.1 - Durante o prazo estipulado paÍa a duração do contrato' náo poderá o

LOCADOR reaver o imóvel alugado (art 4" da Lei n' 8.245191)

'12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do servtço pÚblico ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o pÍesente contrato, sem quâlquer

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

í3.1 - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Município de Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de até

20 (vinte) dias úteis após sua assrnatura.

Í«
Prefeitú.à iIüircipál dê Alto AlsgÍe dô P ndaÍé - a,i A

Àv. Joâo xXlll, slN - ceil.o, CEP i' 65.19E 000
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

'14.1 - Fica eleito o Foro da comarca de Sânta Luzia - MA, responsável pelo Municipio
de Alto Alegre do Pindaré, com rênúncia exprêssâ de qualquer outro, poí mers
privilegiado que sêja. parâ dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justas, aceÍtadas e contratadas, após lido e achado
conÍorme, as partes, por seus representantes legais, firmâm o presente instrumento
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré - lúA. 17 de abril de 2023

-W
ELA MARIA SANTOS DO NASCIMENÍO
Secrctária Municipal de Áss,sténcia Soc/a/

LOCATÁRIA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF

Nomel
CPF

t1i1.t,\rI LUt]\ Q-a.á J: Í /,,,,,;
FRANCISCO LUCAS SOUSA DE OLIVEIRA

LACADOR
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